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LEI Nº 5.719, DE 29 DE SETEMBRO DE 2016
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Altera a Lei nº 5.463, de 16 de março de 2015, que institui o Programa de Incentivo à
Regularização Fiscal do Distrito Federal - REFIS-DF e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LE-
GISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE
LEI:
Art. 1º A Lei nº 5.463, de 16 de março de 2015, fica alterada como segue:
I - o art. 1º, § 1º, I e II, passa a vigorar com a seguinte redação:
I - os débitos oriundos de declarações espontâneas ou lançamentos de ofício cujos fatos
geradores tenham ocorrido até 31 de dezembro de 2015;
II - os saldos de parcelamento deferidos com fundamento na Lei Complementar nº 432, de
27 de dezembro de 2001; na Lei nº 3.194, de 29 de setembro de 2003; na Lei nº 3.687, de
20 de outubro de 2005; na Lei Complementar nº 781, de 1º de outubro de 2008; na Lei
Complementar nº 811, de 28 de julho de 2009; na Lei Complementar nº 833, de 27 de maio
de 2011; na Lei nº 4.960, de 1º de novembro de 2012; na Lei nº 5.096, de 10 de abril de
2013; na Lei nº 5.211, de 6 de novembro de 2013; e na Lei nº 5.365, de 3 de julho de 2014,
referentes a fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2015.
II - o art. 2º, § 4º, passa a vigorar com a seguinte redação:
§ 4º O auto de infração que contenha itens com infração a que se refere o § 3º, assim como aquele
que também contenha débitos relativos a período posterior a 31 de dezembro de 2015, pode ser
desmembrado, na forma do regulamento, para fins dos benefícios de que trata esta Lei.
III - o art. 3º, § 1º, passa a vigorar com a seguinte redação:
§ 1º Os débitos a que se refere o art. 1º, § 3º, X têm redução de 50% do seu valor original
para pagamento à vista.
IV - o art. 4º, § 1º, passa a vigorar com a seguinte redação:
§ 1º A adesão a que se refere o caput deve ser feita até 31 de outubro de 2016, podendo ser
prorrogada, por ato do Poder Executivo, desde que não ultrapasse a data de 16 de dezembro
de 2016.
V - o art. 6º, II, passa a vigorar com a seguinte redação:
II - falta de pagamento de 3 parcelas sucessivas ou não ou de qualquer parcela por mais de
90 dias contados do vencimento.
Art. 2º Ficam homologados o Convênio ICMS nº 47, de 1º de junho de 2016, e o Convênio
ICMS nº 89, de 12 de setembro de 2016, cujas disposições são aplicáveis apenas naquilo que
não contrariem o disposto nesta Lei.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 29 de setembro de 2016
128º da República e 57º de Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG

DECRETO Nº 37.666, DE 29 DE SETEMBRO DE 2016
Altera a estrutura administrativa da Procuradoria-Geral do Distrito Federal e dá outras
providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, inciso VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º Os Cargos em Comissão relacionados no Anexo I ficam transformados nos Cargos
em Comissão no Anexo II.
Parágrafo único. A transformação dos cargos a que se refere o caput deste artigo é decorrente
de reestruturação e não acarreta aumento de despesas.
Art. 2° Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de setembro de 2016
128º da República e 57º de Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG

ANEXO I
UNIDADES ADMINISTRATIVAS E CARGOS EM COMISSÃO

(Art. 1º do Decreto nº 37.666, de 29 de setembro de 2016)
ÓRGÃO / UNIDADE ADMINISTRATIVA / CARGO / SÍMBOLO / QUANTIDADE -
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO PARANOÁ DO DISTRITO FEDERAL - GABINETE
- Assessor, DFA-14, 01 (código SIGRH 7800066); COORDENAÇÃO DE ADMINISTRA-
ÇÃO GERAL - Assessor Técnico, DFA-08, 01 (código SIGRH 7800081).

ANEXO II
UNIDADES ADMINISTRATIVAS E CARGOS EM COMISSÃO

(Art. 1º do Decreto nº 37.666, de 29 de setembro de 2016)
ÓRGÃO / UNIDADE ADMINISTRATIVA / CARGO / SÍMBOLO / QUANTIDADE -
PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL - GABINETE - ASSESSORIA ES-
PECIAL - Assessor, DFA-14, 01; Assessor Técnico, DFA-08, 01.

DECRETO Nº 37.667, DE 29 DE SETEMBRO DE 2016.
Dispõe sobre a contratação de bens e serviços de Tecnologia da Informação no âmbito da
Administração Direta e Indireta do Distrito Federal, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, considerando que o
regulamento estabelecido pela União acerca da matéria guarda conformidade com os in-
teresses do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º A contratação de bens e serviços de tecnologia da informação no âmbito da Ad-
ministração Direta e Indireta do Distrito Federal reger-se-á, no que couber, pelo disposto no
Decreto Federal nº 7.174, de 12 de maio de 2010, na Instrução Normativa MP/SLTI nº 04,
de 11 de setembro de 2014, e na Instrução Normativa MP/SLTI nº 02, de 12 de janeiro de
2015, ambas da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão.
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no caput as empresas públicas e sociedades de
economia mista mantidas com recursos próprios.
Art. 2º Compete ao Comitê Gestor de Tecnologia da Informação e Comunicação do Distrito
Federal - CGTIC, criado por meio do Decreto nº 37.354, de 20 de maio de 2016, expedir
normas complementares sobre os procedimentos para contratação de bens e serviços de
tecnologia da informação no âmbito do Distrito Federal.
Art. 3º Os processos licitatórios, em fase interna, que foram autuados em data anterior à
publicação deste decreto, serão regidos pelos normativos vigentes à época da autuação.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 34.637, de 06 de
setembro de 2013.

Brasília, 29 de setembro de 2016.
128º da República e 57º de Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG
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